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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 
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Conhecimentos Específicos 

1  

Michel, maquiador profissional, realizou contrato escrito de 
parceria com um salão de beleza em 2023, assinado pelas partes 
e por duas testemunhas; Ivone, manicure e microempreendedora 
individual, realizou contrato com o mesmo salão por meio do seu 
MEI, também assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Em ambos os casos o salão-parceiro ficou responsável pela 
centralização dos pagamentos e recebimentos decorrentes das 
atividades, e os profissionais-parceiros, pela prestação do serviço 
de maquiagem e manicure respectivamente, havendo rateio igual 
do lucro conforme a produção de cada profissional. 

Considerando a situação apresentada e a norma de regência, 
marque a afirmativa correta. 

(A) O contrato de Michel não é válido porque, pela lei, somente 
os serviços de cabeleireiro, barbeiro, esteticista, manicure e 
pedicure podem ser objeto de parceria. 

(B) Os contratos de Michel e Ivone são válidos porque cumpriram 
todos os requisitos legais, não havendo vínculo de emprego 
de nenhum deles com o salão de beleza. 

(C) Ivone manteve um contrato nulo porque a lei que trata do 
salão-parceiro somente admite a contratação de profissional 
como pessoa física e não como pessoa jurídica. 

(D) Os contratos de ambos os profissionais padecem de vício 
porque deveriam ser homologados pelo sindicato da 
categoria profissional e laboral como prevê a lei. 

(E) Michel não poderia ser contratado como pessoa física, 
devendo obrigatoriamente realizar a abertura de uma pessoa 
jurídica para ultimar o contrato de parceria com o salão. 

2  

Raul é pai de Dominic. Raul é empregado rural, enquanto seu 
filho é empregado urbano. Por infeliz coincidência, pai e filho 
foram dispensados sem justa causa pelos seus respectivos 
empregadores em novembro de 2023, com concessão de aviso 
prévio trabalhado para ambos. 

Considerando os fatos relatados e a norma de regência, assinale a 
afirmativa correta em relação à situação jurídica de Raul. 

(A) Raul terá direito a faltar um dia por semana para procurar 
outro trabalho. 

(B) O empregado terá uma redução de duas horas na carga 
horária diária. 

(C) Raul deverá trabalhar a jornada integral e faltar sete dias 
corridos. 

(D) Uma vez que Dominic também ficou desempregado, é 
possível pela lei do trabalho rural que o filho substitua o pai 
no período do aviso prévio. 

(E) Por se tratar de empregado rural, o aviso prévio deverá ser 
trabalhado integralmente, sem qualquer redução. 

3  

O FGTS é regido por normas e diretrizes estabelecidas por um 
Conselho Curador, composto por representantes de 
trabalhadores, empregadores e órgãos e entidades 
governamentais.  

Assinale a opção que contempla a quantidade de membros do 
Conselho Curador do FGTS, quem eles representam, o prazo do 
mandato dos representantes da sociedade – de trabalhadores e 
empregadores – e se há direito à recondução. 

(A) Doze representantes, sendo seis do governo e seis da 
sociedade, sendo estes com mandato de dois anos, permitida 
uma recondução. 

(B) Mandato de quatro anos, sem direito à renovação, tendo o 
Conselho quinze membros, sendo cinco do governo e dez de 
representantes da sociedade. 

(C) Dez representantes, sendo quatro do governo e seis da 
sociedade, sendo estes com mandato de um ano, permitida 
uma recondução. 

(D) Mandato de um ano, com direito à uma recondução, tendo o 
Conselho nove membros, sendo três do governo e seis de 
representantes da sociedade. 

(E) Dez representantes, sendo seis do governo e quatro da 
Sociedade, sendo estes com mandato de dois anos, sem 
direito à recondução. 

4  

Sophia, Manuela e Maitê trabalham no comércio. No ano de 
2022, Sophia foi balconista numa farmácia por 90 dias, 
recebendo 1 salário mínimo mensal, e está cadastrada no PIS há 
70 meses. No mesmo ano de 2022, Manuela trabalhou 30 dias 
como atendente num supermercado, recebendo 2 salários 
mínimos por mês, estando inscrita no PIS há 80 meses. 
Finalmente, Maitê, também no ano de 2022, trabalhou 8 meses 
como caixa numa papelaria, recebendo 1,5 salário mínimo por 
mês, estando inscrita no PIS há 60 meses. 

Considerando a norma de regência acerca do abono salarial, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Nenhuma dessas empregadas cumpre os requisitos para o 
recebimento do abono salarial referente ao ano de 2022. 

(B) Maitê e Sophia receberão o abono salarial referente ao ano 
de 2022. 

(C) Manuela e Sophia receberão o abono salarial referente ao 
ano de 2022 proporcionalmente aos meses em que 
trabalharam no período base. 

(D) Maitê e Manuela receberão o abono salarial referente ao ano 
de 2022 no valor de 1m salário mínimo. 

(E) Sophia, Manuela e Maitê terão direito ao abono salarial 
referente ao ano de 2022. 
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5  

Cláudio e Roberto são estivadores e prestaram serviço por  
12 dias no descarregamento de um navio, com a mão de obra 
intermediada pelo Órgão Gestor de Mão de Obra (OGMO). 
Cláudio não recebeu pelos dias trabalhados e Roberto, além de 
também não receber, sofreu um acidente de trabalho nesse 
serviço, sofrendo dano considerável. 

De acordo com os fatos e a norma de regência, é correto  
afirmar que 

(A) por se tratar de trabalhador avulso, que não se caracteriza 
como empregado, não há responsabilidade do OGMO. 

(B) haverá responsabilidade principal do operador portuário e, 
subsidiariamente, do órgão gestor de mão de obra. 

(C) o OGMO e o operador portuário responderão solidariamente 
pela remuneração devida a Cláudio e Roberto e pela 
indenização decorrente do acidente de trabalho. 

(D) pela remuneração devida, o OGMO e o operador portuário 
responderão solidariamente, mas pela indenização oriunda 
do acidente de trabalho a responsabilidade é exclusiva do 
operador portuário. 

(E) o operador portuário não terá qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos trabalhadores portuários 
avulsos. 

6  

Na convenção coletiva de trabalho de uma categoria ficou 
acertado o pagamento de um 14º salário ao final do ano, mas, 
em compensação, o FGTS para aquela categoria de trabalhadores 
urbanos seria estipulado em 5%. A norma coletiva teve a vigência 
fixada por dois anos, mas um ano depois, em razão do 
ajuizamento de ação anulatória, a cláusula que fixava o FGTS 
reduzido foi anulada pelo Poder Judiciário. 

Considerando esses fatos e os termos da CLT, é correto  
afirmar que 

(A) uma vez que a anulação foi pontual e não envolveu o 
benefício, os trabalhadores terão direito a receber o  
14º salário até o final da vigência da norma coletiva. 

(B) na hipótese de procedência de ação anulatória a cláusula 
compensatória deverá ser igualmente anulada, mas sem 
repetição do indébito. 

(C) o sindicato patronal terá o direito de substituir a cláusula 
anulada por outra, desde que apresente os seus termos em 
até 30 dias do trânsito em julgado da ação anulatória. 

(D) com a procedência da ação anulatória, a cláusula 
compensatória também será anulada, e o valor já recebido 
pelos trabalhadores referente ao 14º salário será 
compensado. 

(E) com a anulação de qualquer das cláusulas, automaticamente 
a norma coletiva perde a eficácia como um todo e os 
sindicatos devem negociar uma nova convenção coletiva. 

7  

Nestor é empregado doméstico desde 2019 e seu empregador 
desconta mensalmente de seu contracheque 2% a título de 
vestuário (pois Nestor recebe um uniforme novo completo a cada 
semestre) e 5% a título de material de higiene (pois Nestor 
recebe pasta de dente, papel higiênico, sabonete, cotonete e 
enxaguante bucal). O empregador faz o recolhimento mensal do 
eSocial, que engloba os tributos e o FGTS do empregado 
doméstico. Em outubro de 2023, o empregador constatou que 
Nestor retirou diversos mantimentos do armário e os levou 
consigo sem autorização, o que redundou na sua dispensa por 
justa causa. 

Considerando a situação apresentada e a norma de regência, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) São legítimos os descontos efetuados e o empregado não 
poderá sacar o FGTS. 

(B) Somente é lícito o desconto pelo vestuário e, por ser 
empregado doméstico, Nestor sacará o FGTS. 

(C) Os descontos são ilegais e o empregador receberá 3,2% do 
FGTS depositado. 

(D) A validade dos descontos dependeria de concordância 
expressa de Nestor, que poderá sacar metade do FGTS. 

(E) Nestor poderá sacar 80% do FGTS e somente é lícito o 
desconto pelo material de higiene. 

8  

Valter é um jogador de voleibol profissional. Depois de intensa 
negociação, Valter foi contratado por um grande clube e espera 
ter bastante visibilidade, pois aspira, com muita dedicação e foco, 
ser convocado para a seleção brasileira. 

Considerando esses fatos e a norma de regência, é correto 
afirmar que o contrato 

(A) não poderá ser inferior a seis meses nem superior a dois 
anos, sendo facultativo ter cláusula indenizatória esportiva. 

(B) poderá ser feito por prazo indeterminado e deverá ter 
cláusula indenizatória esportiva com limite de duzentas vezes 
o valor médio do salário para as transferências internacionais. 

(C) não poderá ser inferior a três meses nem superior a cinco 
anos e obrigatoriamente terá cláusula indenizatória esportiva 
com limite de duas mil vezes o valor médio do salário para as 
transferências nacionais. 

(D) poderá ser feito verbalmente ou por escrito, terá sempre 
prazo determinado, que não poderá ultrapassar três anos. 

(E) não poderá ser inferior a dois meses nem superior a dez anos 
e obrigatoriamente terá cláusula indenizatória esportiva com 
limite de cinco mil vezes o valor médio do salário para as 
transferências nacionais e internacionais. 
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9  

Valentina é representante comercial de uma fábrica de calçados, 
sendo conhecida na sua região, tendo construído uma sólida base 
de clientes ao longo dos anos. 

Considerando os elementos comuns do contrato de 
representação comercial, de acordo com a norma de regência,  
é correto afirmar que 

(A) o contrato de Valentina precisa vigorar por prazo 
indeterminado. 

(B) não pode ser pactuado exercício exclusivo da representação 
de Valentina a favor do representado. 

(C) não se admite indicação genérica dos produtos objeto da 
representação. 

(D) a periodicidade de pagamento das comissões à Valentina 
deve ser necessariamente mensal. 

(E) pode haver garantia parcial da exclusividade de zona para 
Valentina. 

10  

Wanda é cirurgiã ortopédica, trabalha num hospital privado com 
CTPS assinada e engravidou. Comunicado de tal fato, o diretor 
médico do hospital verificou que, em razão da atividade 
desempenhada, não haveria no hospital um local salubre onde 
Wanda pudesse trabalhar. Em razão da atividade, realização de 
cirurgias ortopédicas, a tarefa também não poderia ser feita em 
domicílio. 

Considerando a situação apresentada e os termos da CLT, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O contrato de Wanda será suspenso enquanto ela estiver 
grávida, porque se mostra inviável o exercício da sua 
atividade. 

(B) A empregada será afastada, em razão da hipótese de gravidez 
de risco, e ensejará a percepção de salário-maternidade 
durante todo o período de afastamento. 

(C) Não havendo possibilidade de transferência de função ou de 
trabalho em domicílio, não restará outra alternativa senão 
Wanda prosseguir o trabalho normalmente. 

(D) Wanda será afastada compulsoriamente e terá direito à 
metade do salário que percebia enquanto estava em 
atividade até a véspera de ter o seu bebê. 

(E) A empregada será afastada de imediato, recebendo auxílio 
por incapacidade temporária até dar à luz, quando então o 
benefício será transformado em salário-maternidade. 

11  

Depois de aceso debate e muita discussão, os integrantes de 
determinada categoria profissional concordaram em inserir, na 
convenção coletiva de trabalho, cláusula reduzindo o salário dos 
empregados em 7% por 18 meses, mesmo prazo de vigência da 
norma coletiva. 

Considerando esses fatos e os termos da CLT, marque a 
afirmativa correta. 

(A) A convenção coletiva de trabalho em questão deverá prever a 
proteção dos empregados contra dispensa imotivada durante 
18 meses. 

(B) A inexistência de expressa indicação de contrapartida 
recíproca na convenção coletiva de trabalho não ensejará sua 
nulidade por não caracterizar um vício do negócio jurídico. 

(C) A norma coletiva deverá prever que, nos 18 meses seguintes 
ao término de sua vigência, a redução salarial seja reposta. 

(D) A convenção coletiva de trabalho em questão já nasce nula, 
porque, de acordo com a Constituição Federal, não é 
permitida a redução salarial individual. 

(E) O acerto é possível, porque foi feito em convenção coletiva, 
seria nulo se fosse feito por acordo coletivo de trabalho, mas 
precisará ter alguma vantagem in natura para os empregados 
visando ao equilíbrio da relação. 

12  

Assédio sexual é uma conduta sexual abusiva e indesejada, 
concretizada por meio de manifestações verbais e/ou físicas, com 
a finalidade de prejudicar o desempenho laboral da vítima, 
causando-lhe constrangimentos e intimidação, ou ainda a 
obtenção de favores de cunho sexual, prevalecendo-se o agente 
da sua condição de ascendência inerente ao exercício do 
emprego, cargo ou função. 

Acerca do assédio sexual no ambiente de trabalho, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Não pode ocorrer assédio sexual entre pessoas do mesmo 
sexo. 

(B) O assédio sexual por intimidação é crime capitulado no 
Código Penal. 

(C) Assédio sexual por chantagem são incitações sexuais 
inoportunas ou outras manifestações de cunho sexual, 
verbais ou físicas. 

(D) No assédio sexual por chantagem o assediador busca obter 
favores sexuais para si ou para terceiro. 

(E) A caracterização do assédio sexual exige a prática de atos 
reiterados, não se caracterizando com um único ato. 

13  

Aprendiz é a pessoa sujeita ao aprendizado metódico de 
determinada arte ou ofício. Pâmela será aprendiz numa grande 
loja de departamentos e está muito animada com a oportunidade 
de aprender um conteúdo relevante para a sua vida. 

Acerca do contrato de aprendizagem, e de acordo com a CLT, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O contrato do aprendiz não é anotado na CTPS. 

(B) O FGTS mensal a ser depositado é de 3%. 

(C) O aprendiz terá entre 14 e 16 anos, salvo o portador de 
deficiência. 

(D) Ausência injustificada à escola que implique perda do ano 
letivo extingue o contrato de aprendiz. 

(E) Não é garantido nenhum valor mínimo ao aprendiz. 
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14  

As primas Vera e Fernanda são enfermeiras. Vera trabalha na 
residência de um idoso de 85 anos, dando os devidos cuidados ao 
seu empregador. Fernanda trabalha no asilo de idosos “Lar de 
Ouro da Terceira Idade Ltda.”, onde cuida de 6 dos 42 pacientes 
que o seu empregador mantém no estabelecimento. As primas 
tiveram as carteiras profissionais assinadas e ambas recebem em 
mão o valor das passagens para o deslocamento residência-
trabalho e vice-versa. 

Diante dos fatos apresentados e de acordo com as leis de 
regência, assinale a afirmativa correta. 

(A) É vedado aos empregadores de ambas as primas substituir o 
vale-transporte por dinheiro. 

(B) No caso de Vera, a substituição do vale-transporte por 
dinheiro é permitida, mas, no caso de Fernanda, não. 

(C) A substituição no caso de Vera e Fernanda será possível se 
houver concordância expressa e por escrito das empregadas. 

(D) É permitida a substituição do vale-transporte por dinheiro 
para Vera e Fernanda de forma verbal ou tácita. 

(E) Fernanda poderia ter o vale-transporte substituído por 
dinheiro, mas Vera não. 

15  

O sindicato dos gráficos e o sindicato dos comerciários de 
determinada base territorial resolveram deflagrar greve para 
conquista de reajuste salarial. Tal decisão foi debatida e 
amadurecida pelas classes em assembleias próprias, que 
seguiram as normas legais. 

Considerando esses fatos e a norma de regência, a antecedência 
mínima com que esses sindicatos deverão notificar a entidade 
patronal correspondente ou os empregadores diretamente 
interessados acerca da paralisação coletiva é de 

(A) 72 horas de antecedência para ambos os sindicatos. 

(B) 48 horas de antecedência para o sindicato dos gráficos e  
72 horas de antecedência para o sindicato dos comerciários. 

(C) 24 horas de antecedência para ambos os sindicatos. 
(D) 72 horas de antecedência para o sindicato dos gráficos e  

48 horas de antecedência para o sindicato dos comerciários. 

(E) 48 horas de antecedência para ambos os sindicatos. 

16  

As empresas e os sindicatos podem instituir Comissões de 
Conciliação Prévia (CCP), de composição paritária, com 
representante dos empregados e dos empregadores, com a 
atribuição de tentar conciliar os conflitos individuais do trabalho. 
No caso de Arthur, já existia uma CCP na sua empresa, e ele 
resolveu submeter o seu conflito com o empregador à referida 
comissão.  

De acordo com a CLT, assinale a afirmativa correta acerca das 
Comissões de Conciliação Prévia (CCP). 

(A) Não é possível submeter qualquer tipo de reclamação à CCP 
enquanto o contrato está em vigor, e o mandato dos seus 
membros é de dois anos. 

(B) A CCP tem prazo de dez dias para a realização da sessão de 
tentativa de conciliação, e o prazo prescricional será 
suspenso a partir da provocação de Arthur. 

(C) A CCP não poderia existir porque o STF já declarou 
inconstitucional a sua existência; desse modo, qualquer ato 
por ela praticado é nulo. 

(D) A CCP será composta de, no mínimo, quatro e, no máximo, 
dez membros, com mandato de um ano, permitida uma 
recondução. 

(E) O mandato na CCP é de dois anos, sendo permitida uma 
recondução e vedada a dispensa dos membros da CCP até um 
ano após o final do mandato, salvo se cometerem falta grave. 

17  

Em uma startup recém-criada, que elabora soluções na área de 
tecnologia da informação, só trabalham pessoas muito jovens e 
com uma inteligência acima do normal. O diretor-executivo da 
empresa é Felipe, um jovem de apenas 17 anos. A situação 
jurídica de Felipe é de diretor não empregado. No segundo 
semestre de 2024, ele completará 18 anos e está ciente de que 
deverá se afastar da startup para prestar serviço militar 
obrigatório. 

De acordo com esses fatos e a norma de regência, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Felipe é sujeito ao regime do FGTS e o depósito desse direito 
na sua conta vinculada será obrigatório durante o 
afastamento. 

(B) É vedada a submissão ao regime do FGTS para diretores não 
empregados, de modo que o FGTS não será devido durante o 
afastamento. 

(C) A empresa poderá equiparar Felipe aos demais empregados e 
sujeitá-lo ao FGTS, nesse caso, o depósito na sua conta 
vinculada será obrigatório. 

(D) Por se tratar de caso de suspensão contratual, o FGTS não é 
devido independentemente de Felipe ser ou não empregado. 

(E) Felipe escolherá se deseja a sujeição ao FGTS, mas, nesse 
caso, terá desconto de 8% no seu pagamento mensal. 
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18  

A empresa de trabalho temporário Ghost Ltda. alocou  
12 funcionários para trabalhar na empresa Glover Ltda. 
(tomadora dos serviços). Tempos depois, quando o contrato 
entre as empresas ainda estava em vigor, a Ghost Ltda. teve a 
falência decretada. Joana era uma das funcionárias da Ghost 
Ltda. que trabalhavam na Glover Ltda. 

Diante dos fatos apresentados e de acordo com a lei nº 6.019/74, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A Ghost Ltda. deve possuir capital social de, no mínimo, 
R$ 100.000,00, e com a sua falência, a empresa Glover Ltda. 
será solidariamente responsável pela remuneração e 
indenização devidas a Joana e previstas na lei. 

(B) Com a falência noticiada, a empresa Glover Ltda. será 
subsidiariamente responsável pela remuneração e 
indenização legais devidas a Joana, sendo que a Ghost Ltda. 
deve possuir capital social de, no mínimo, R$ 50.000,00. 

(C) A Ghost Ltda. não precisa possuir capital social mínimo, com a 
sua falência, a empresa Glover Ltda. ficará desonerada de 
qualquer responsabilidade. 

(D) Com a falência decretada, a empresa Glover Ltda. será 
subsidiariamente responsável por metade da remuneração e 
indenização legais devidas a Joana, sendo que a Ghost Ltda. 
deve possuir capital social de, no mínimo, R$ 10.000,00. 

(E) A Ghost Ltda. deve possuir capital social de, no mínimo, 
R$ 25.000,00, com a sua falência, a empresa Glover Ltda. será 
subsidiariamente responsável pela remuneração e 
indenização devidas a Joana e previstas na lei. 

19  

A Companhia Brasileira de Materiais e uma Organização Não 
Governamental (ONG) de assistência à pessoa idosa, entidade 
sem fins lucrativos, contrataram, cada qual, seis voluntários. Foi 
confeccionado termo de adesão com os prestadores do serviço 
voluntário, constando o objeto e as condições de seu exercício. 

De acordo com esses fatos e a norma de regência, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Ambos os contratos são válidos. 

(B) O contrato com a ONG é nulo porque viola a regra do 
voluntariado. 

(C) Ambos os contratos são nulos. 

(D) Os contratos serão válidos desde que não haja ressarcimento 
por despesas realizadas no desempenho das atividades, pois 
essa é a contrapartida do voluntário. 

(E) O contrato com a Companhia Brasileira de Materiais é nulo 
porque viola a regra do voluntariado. 

20  

Hernani é motorista profissional e está se candidatando a uma 
vaga de emprego numa empresa de transporte de mercadorias. 

Nessa situação, acerca do exame toxicológico para substâncias 
psicoativas que causem dependência ou que comprovadamente 
comprometam a capacidade de direção, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Não pode ser exigido de Hernani e de nenhum outro 
empregado porque viola a intimidade, direito consagrado 
pela Constituição Federal. 

(B) É exigível previamente à admissão e por ocasião do 
desligamento, com janela de detecção mínima de 90 dias, 
podendo ser utilizado o exame toxicológico previsto no 
Código de Trânsito Brasileiro desde que realizado nos últimos 
sessenta dias. 

(C) É exigível previamente à admissão e como exame periódico, 
com janela de detecção mínima de 30 dias, não podendo ser 
substituído por outros exames. 

(D) Se houver concordância de Hernani por escrito, o exame 
toxicológico pode ser feito uma vez por ano, ou pode ser 
substituído pelo exame toxicológico previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro desde que feito nos últimos 120 dias. 

(E) Pode ser feito a cada 90 dias, se for uma empresa com grau 
de risco alto, ou 130 dias, se for uma empresa com grau de 
risco médio ou baixo, podendo ser utilizado o exame 
toxicológico previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

21  

Elcilene trabalha como empregada doméstica na casa de Márcia 
desde outubro de 2021 e, por ser conveniente para ambas as 
partes, Elcilene reside no próprio imóvel, na parte dos fundos, um 
quarto de empregada. No início do contrato, as partes 
estabeleceram por escrito que o horário de trabalho seria de  
12 horas seguidas por 36 horas ininterruptas de descanso (escala 
12x36h). Nas férias do período aquisitivo 2021/2022, Márcia 
pediu que Elcilene saísse da residência durante as férias para dar 
espaço à pessoa que a substituiria durante os 30 dias. 

Considerando a situação apresentada e a norma de regência, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) É inválida a jornada 12x36h porque exige chancela sindical, e 
a solicitação para deixar a residência é lícita porque 
justificada. 

(B) Pela Lei, Elcilene não pode permanecer durante as férias no 
seu local de trabalho, e a jornada 12x36h não poderia ser 
feita por acordo individual. 

(C) É válida a jornada de 12x36h da maneira feita, assim como é 
válida a exigência da empregadora durante as férias de 
Elcilene. 

(D) A jornada 12x36h é válida, mas Márcia deverá pagar como 
extra aquela que ultrapassar a 8ª diária, sendo ainda abusiva 
a exigência de Elcilene deixar a residência nas férias. 

(E) É lícito que Elcilene permaneça no local de trabalho durante 
as férias, e a jornada 12x36h tal qual estipulada é válida. 
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22  

Sandoval foi dispensado sem justa causa, recebeu a indenização 
trabalhista pertinente, sacou o FGTS e se habilitou ao seguro 
desemprego, sendo informado que teria direito a quatro 
parcelas. No dia seguinte ao recebimento da 3ª parcela, Sandoval 
veio a óbito, deixando viúva e um filho menor. 

Considerando esses fatos e a norma de regência, é correto 
afirmar que 

(A) a viúva terá direito a receber a 4ª parcela. 

(B) a 4ª parcela será rateada em partes iguais entre os 
dependentes do falecido. 

(C) os dependentes de Sandoval terão direito a 50% do valor da 
4ª parcela. 

(D) a 4ª parcela será cancelada. 

(E) a derradeira parcela será depositada em conta poupança a 
ser aberta em nome do menor. 

23  

Regina ocupava há três anos um cargo efetivo na administração 
pública sem prévia aprovação em concurso público. Uma vez que 
essa situação havia ocorrido após a Constituição Federal de 1988, 
a justiça competente declarou o contrato de trabalho de Regina 
nulo, garantindo-lhe o pagamento da contraprestação pactuada, 
já recebida pela obreira, para evitar enriquecimento ilícito por 
parte da administração pública. 

De acordo com a doutrina e a norma de regência, é correto 
afirmar que 

(A) trata-se de contrato ilícito, não havendo direito ao depósito 
do FGTS. 

(B) é devido o depósito do FGTS na conta vinculada da 
trabalhadora por ser hipótese de trabalho proibido. 

(C) a situação retrata caso de trabalho proibido, cuja 
irregularidade afasta o direito ao depósito do FGTS. 

(D) é devido o FGTS para não prejudicar Regina, mas a situação é 
grave e traduz exemplo de trabalho ilícito. 

(E) a irregularidade configura trabalho proibido, e Regina terá 
direito a 50% do depósito do FGTS. 

24  

Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no 
ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho 
produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 
regular.   

Rodolfo conseguiu seu primeiro estágio, com pagamento de bolsa 
de um salário mínimo, e pretende aprender ao máximo durante 
os dois anos nos quais o contrato vigorará. 

Sobre o estágio, de acordo com a norma de regência, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Rodolfo é brasileiro, porque estágio não pode ser concedido 
para estrangeiros. 

(B) Não pode ser concedido estágio por profissional liberal de 
nível superior, mas apenas por empresas. 

(C) Depois de um ano de trabalho, Rodolfo terá direito a férias 
com pagamento da bolsa acrescida de 1/3. 

(D) A limitação do número de estagiários em relação ao quadro 
de pessoal da entidade que concede estágio se aplica aos 
estágios de nível superior e de nível médio profissional. 

(E) Rodolfo poderá inscrever-se e contribuir como segurado 
facultativo do Regime Geral de Previdência Social. 

25  

Martin e Erick são empregados rurais na Fazenda Boa Esperança. 
Ambos trabalham na lavoura e ocupam uma casa construída 
dentro da Fazenda para abrigar os empregados. Martin é solteiro 
e vive sozinho na casa, enquanto Erick mora com sua família 
composta por cinco pessoas. Martin pediu demissão ao 
empregador em dezembro de 2023, mesmo mês no qual Erick foi 
dispensado sem justa causa, mediante aviso prévio indenizado. 

Considerando os fatos apresentados e a norma de regência, é 
correto afirmar que 

(A) Erik terá 60 dias para desocupar a casa, enquanto Martin terá 
30 dias. 

(B) Martin e Erick serão obrigados a desocupar a casa em 30 dias. 

(C) ambos os empregados deverão desocupar a casa de 
imediato. 

(D) se Martin se mudar para a casa ocupada por Erik, as  
seis pessoas poderão permanecer na casa por mais três 
meses. 

(E) Erik terá direito de permanecer na casa por seis meses, mas 
nesse período deverá pagar aluguel compatível com a 
moradia. 

26  

Janaína e seu ex-empregador entabularam acordo extrajudicial. 
Durante a longa negociação, cada parte esteve representada por 
um advogado de sua confiança. Eles, em consenso, 
confeccionaram um termo de conciliação e ajuizaram a 
homologação de acordo extrajudicial, distribuído a uma das Varas 
da localidade na qual Janaína trabalhava. Na Vara sorteada, o juiz 
indeferiu a homologação do acordo, porque ele continha cláusula 
de quitação geral quanto ao extinto contrato de trabalho, 
entendendo o magistrado que tal previsão prejudicaria a 
trabalhadora. 

Diante dos fatos e da previsão da CLT, assinale a afirmativa 
correta em relação à petição de homologação de acordo 
extrajudicial. 

(A) Não há previsão legal de interrupção ou suspensão do prazo 
prescricional, tendo a trabalhadora assumido um risco. 

(B) A petição interrompe o prazo prescricional quanto aos 
direitos nela especificados, que voltará a fluir no dia útil 
seguinte ao da decisão que negar a homologação do acordo. 

(C) Haverá suspensão de todos os direitos devidos ao 
trabalhador, mesmo que não lançados na petição do acordo, 
que voltará a fluir no dia útil seguinte ao da decisão que 
negar a homologação do acordo. 

(D) A petição suspende o prazo prescricional quanto aos direitos 
nela especificados, que voltará a fluir no dia útil seguinte ao 
do trânsito em julgado da decisão que negar a homologação 
do acordo. 

(E) Haverá suspensão de todos os direitos devidos ao 
trabalhador, mesmo que não lançados na petição do acordo, 
que voltará a fluir no dia útil seguinte ao do trânsito em 
julgado da decisão que negar a homologação do acordo. 
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O sindicato dos empregados que cuidam do tratamento e 
abastecimento de água do Distrito Federal resolveu deflagrar 
greve pela concessão gratuita de plano de saúde para todos os 
membros da categoria. Houve deliberação do movimento 
paredista em assembleia própria, que seguiu as normas vigentes, 
e o sindicato da categoria econômica foi comunicado com a 
necessária antecedência. 

Diante desses fatos, e de acordo com a Constituição Federal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Se frustrada a negociação coletiva, as partes envolvidas não 
poderão eleger árbitros. 

(B) O Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio 
coletivo. 

(C) Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva, é 
obrigatório ajuizar dissídio coletivo de natureza jurídica. 

(D) O dissídio coletivo será julgado por uma das Varas do 
Trabalho do Distrito Federal. 

(E) É facultado a qualquer dos sindicatos envolvidos, espontânea 
e individualmente, ajuizar dissídio coletivo de natureza 
econômica. 

28  

Perante a 90ª Vara do Trabalho do Distrito Federal, tramita ação 
de José da Silva contra seu ex-empregador postulando 3 dias de 
saldo salarial no valor de R$ 200,00, julgada procedente.  
Na mesma unidade, tramita uma ação civil pública movida pelo 
MPT no qual há pedido de dano moral coletivo de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) pela prática de 
discriminação etária e racial, igualmente julgada procedente in 
totum. 

Considerando os fatos e os termos da CLT, assinale a opção 
correta em relação às custas que deverão ser pagas. 

(A) Na ação de José da Silva, as custas serão de R$ 4,00 e na ação 
civil pública, de R$ 200.000,00. 

(B) Na ação civil pública, as custas serão de R$ 2.000.000,00 e, na 
ação de José da Silva, de R$ 40,00. 

(C) Na ação de José da Silva, as custas serão de R$ 200,00 e, na 
ação civil pública, de 10 vezes o salário mínimo nacional. 

(D) Na ação civil pública, as custas serão de R$ 1.000.000,00 e, na 
ação de José da Silva, de R$ 20,00. 

(E) Na ação de José da Silva, as custas serão de R$ 10,64 e, na 
ação civil pública, de quatro vezes o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

29  

Em uma causa que tramita perante a 100ª Vara do Trabalho do 
Distrito Federal, houve requerimento de incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ) na fase de 
conhecimento; em outra demanda, ajuizada junto à 120ª Vara do 
Trabalho do Distrito Federal, houve requerimento de IDPJ na fase 
de execução. Em ambos os casos, o juiz acolheu o incidente. 

Considerando os fatos e o que dispõe a CLT, assinale a opção 
correta em relação à possibilidade de recurso desta decisão. 

(A) Na ação que teve o IDPJ na fase de execução, cabe agravo de 
petição independentemente de garantia do juízo e, na ação 
que teve o IDPJ na fase de cognição, não cabe recurso de 
imediato. 

(B) Em ambas as causas, cabe agravo de petição. 

(C) Na ação que teve o IDPJ na fase de cognição, cabe agravo de 
petição independentemente de garantia do juízo e, na ação 
que teve o IDPJ na fase de execução, não cabe recurso de 
imediato. 

(D) Em ambas as causas, não cabe recurso de imediato. 

(E) Na ação que teve o IDPJ na fase de execução, cabe agravo de 
petição, desde que garantido o juízo e, na ação que teve o 
IDPJ na fase de cognição, cabe mandado de segurança. 

30  

Os irmãos Pedro e Thiago fizeram faculdade de Direito e depois 
se dedicaram a realizar concurso público. Pedro foi aprovado no 
concurso de Procurador de um Município de São Paulo, e Thiago, 
no de Procurador de uma autarquia estadual de Minas Gerais. 
Ambos os irmãos foram alocados na área trabalhista, defendendo 
os interesses do Município e da autarquia, respectivamente, nas 
reclamações trabalhistas em que são partes ou interessados. 

Sobre a atuação dos irmãos procuradores em juízo e 
considerando o entendimento consolidado do TST, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Devem indicar apenas o número de inscrição na OAB e juntar 
o instrumento de mandato, sendo dispensados de comprovar 
o ato de nomeação. 

(B) Estão dispensados da juntada de mandato e do ato de 
nomeação, mas devem declarar que exercem o cargo de 
procurador, não bastando o número de inscrição na OAB. 

(C) Basta que indiquem, sob a responsabilidade deles, que são 
procuradores, sendo desnecessária a juntada de mandato, 
ato de nomeação e número de inscrição na OAB. 

(D) Devem juntar apenas o ato de nomeação e indicar o número 
de inscrição na OAB, sendo dispensados de juntar o 
instrumento de mandato. 

(E) Pedro está dispensado da juntada de mandato e do ato de 
nomeação, mas deve declarar que exercem o cargo de 
procurador, ao passo que Thiago deve juntar mandato, ato de 
nomeação e indicar o número de inscrição na OAB. 
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31  

Perante a 54ª Vara do Trabalho de Belém-PA tramita a 
reclamação trabalhista de Pedro na qual a reclamada, 
devidamente citada, apresentou exceção de incompetência 
territorial para uma das Varas de Marabá-PA, local onde os 
serviços foram prestados. Na mesma Vara de Belém existe o 
processo de Maria, no qual o reclamado apresentou exceção de 
incompetência territorial para uma das Varas de Porto Alegre-RS, 
local onde os serviços foram prestados. O juízo da 54ª Vara do 
Trabalho de Belém-PA acolheu ambas as exceções, a despeito da 
discordância dos exceptos, determinando o envio dos autos ao 
juízo distribuidor das localidades competentes, Marabá-PA, e 
Porto Alegre-RS, respectivamente. 

Acerca dessa decisão, considerando o entendimento consolidado 
do TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) Da decisão proferida no processo de Maria não caberá 
recurso imediato e, da de Pedro, caberá recurso ordinário. 

(B) De ambas as decisões não caberá recurso imediato, porque 
se trata de decisão interlocutória. 

(C) Dessa decisão, os juízos de Marabá-PA e Porto Alegre-RS não 
poderão suscitar conflito negativo de competência. 

(D) Caberá recurso ordinário em face de ambas as decisões 
proferidas pela 54ª Vara do Trabalho de Belém-PA. 

(E) Da decisão proferida no processo de Pedro não caberá 
recurso imediato e, de de Maria, caberá recurso ordinário. 

32  

A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT é um 
documento indispensável à participação de uma empresa em 
licitações públicas, sendo o meio de ela comprovar sua 
regularidade trabalhista. A CNDT é emitida de forma gratuita e 
eletronicamente. 

De acordo com a CLT, a CNDT 

(A) certifica a empresa em relação a todos os seus 
estabelecimentos, agências e filiais, tendo prazo de cento e 
oitenta dias a contar da data de sua emissão. 

(B) tem prazo de sessenta dias a contar da data de sua emissão e 
certifica a empresa em relação a uma licitação específica. 

(C) certifica a empresa em relação à sua sede, tendo prazo de 
cento e vinte dias a contar da data de seu requerimento. 

(D) tem prazo de trinta dias a contar da data de sua emissão e 
certifica a empresa em relação a cada filial. 

(E) certifica a empresa em relação a todas as suas agências e 
filiais, tendo prazo de sessenta dias a contar da data de seu 
requerimento. 

33  

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) tem sede em Brasília-DF e 
jurisdição em todo o território nacional. Trata-se do órgão de 
cúpula da Justiça do Trabalho, cuja função precípua consiste em 
uniformizar a jurisprudência trabalhista brasileira. 

Considerando a norma constitucional, o TST compõe-se de 

(A) 11 Ministros, escolhidos entre cidadãos com mais de 40 e 
menos de 70 anos de idade. 

(B) no mínimo, 33 Ministros com mais de 35 e menos de 65 anos 
de idade. 

(C) 17 Ministros, escolhidos entre brasileiros com mais de 35 e 
menos de 65 anos de idade, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada. 

(D) no mínimo, 7 Ministros, nomeados pelo Presidente da 
República dentre brasileiros com mais de 30 e menos de  
70 anos de idade. 

(E) 27 Ministros, escolhidos entre brasileiros com mais de 35 e 
menos de 70 anos de idade. 

34  

Israel ajuizou reclamação trabalhista contra seu ex-empregador 
postulando o pagamento de horas extras e depósitos do FGTS 
não realizados. Fez juntar com a petição inicial extrato analítico 
do seu FGTS no qual se verifica a existência de várias 
competências não depositadas. A defesa negou a realização de 
sobrejornada e declarou que o FGTS seria objeto de futuro 
pedido de parcelamento. Na instrução, foram ouvidas as partes e 
testemunhas de ambos os litigantes. Na sentença, o juiz julgou 
improcedente o pedido de horas extras e, por lapso, não apreciou 
o pedido de diferença de FGTS. O autor, então, interpôs 
diretamente recurso ordinário, requerendo a reforma da 
sentença e o deferimento dos dois direitos lesados. 

De acordo com os fatos narrados e o entendimento consolidado 
do TST, assinale a afirmativa correta em relação ao destino que 
deve ser conferido ao pedido de diferenças de FGTS. 

(A) Deverá ser extinto, sem resolução do mérito, permitindo 
assim sua renovação futura. 

(B) O tribunal deverá decidir o mérito da causa em relação ao 
pleito de FGTS. 

(C) O pedido deverá ser julgado improcedente, sob pena de 
supressão de instância. 

(D) A sentença precisa ser anulada, determinando-se o retorno 
dos autos ao 1º grau para apreciação do pedido omisso. 

(E) O Tribunal deverá permitir a realização da prova em  
2ª instância, por ser um direito líquido e certo da parte. 

35  

Uma empresa foi condenada em 1º grau em uma reclamação 
trabalhista e, a despeito de ter se valido de todos os recursos 
possíveis, não logrou alterar o conteúdo decisório, advindo o 
trânsito em julgado. Contudo, ainda no prazo legal, verificou uma 
grave situação que permitiria desconstituir a coisa julgada. Assim 
sendo, ajuizou ação rescisória. 

Considerado estes fatos e o que prevê a norma de regência, 
assinale a opção que contempla um motivo que autoriza a 
rescisão do julgado. 

(A) Se for proferida por juiz suspeito. 

(B) Se for fundada em prova cuja falsidade tenha sido apurada 
em processo civil.  

(C) Se for proferida por juiz que era territorialmente 
incompetente. 

(D) Se não ofender a coisa julgada. 

(E) Se for fundada em erro de fato verificável do exame dos 
autos. 
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Em uma reclamação trabalhista, um advogado, em causa própria, 
requereu o reconhecimento de vínculo empregatício com um 
escritório de advocacia. O titular do escritório, também em causa 
própria, apresentou resposta escrita sob a forma de contestação 
e reconvenção, refutando todos os pedidos formulados e 
requerendo a devolução de um empréstimo feito pelo escritório 
ao reclamante original (réu reconvindo). 

Considerando esses fatos e a normatização da CLT acerca de 
honorários, é correto afirmar que 

(A) haverá concessão de honorários na ação principal, mas não 
na reconvenção. 

(B) uma vez que ambas as partes se valeram do jus postulandi, 
não haverá condenação em honorários advocatícios. 

(C) os honorários serão devidos na ação principal e na 
reconvenção. 

(D) os honorários serão devidos na reconvenção e fixados entre 
10% e 20% do valor atribuído à causa. 

(E) se uma das partes se sagrar vencedora na ação e na 
reconvenção, os honorários serão fixados uma única vez, 
entre 5% e 15% do valor que resultar da liquidação da 
sentença. 

37  

Sobre as regras da CLT acerca da transcendência no recurso de 
revista, assinale a afirmativa correta. 

(A) É irrecorrível a decisão monocrática do relator que, em 
agravo de instrumento em recurso de revista, considerar 
ausente a transcendência da matéria. 

(B) O juízo de admissibilidade do recurso de revista exercido pela 
Presidência dos Tribunais Regionais do Trabalho abrange o 
critério da transcendência das questões nele veiculadas. 

(C) Poderá o relator, monocraticamente, denegar seguimento ao 
recurso de revista que não demonstrar transcendência, não 
cabendo agravo desta decisão para o colegiado. 

(D) A transcendência pode ter indicadores de ordem econômica, 
política, filosófica, social e jurídica. 

(E) Não poderá o relator, monocraticamente, denegar 
seguimento ao recurso de revista que não demonstrar 
transcendência. 

38  

Vânia trabalhou por 5 anos na empresa Estrela Cadente Ltda. 
Depois que foi dispensada, ajuizou reclamação trabalhista contra 
Júlio, que era o seu supervisor, alegando que era assediada 
moralmente por ele, sendo hostilizada e ridicularizada pelo 
referido gestor na frente de clientes e demais colegas de 
trabalho. Para a reparação da lesão sofrida, Vânia requereu 
indenização por dano moral de R$ 10.000,00. 

Considerando os fatos narrados e as normas acerca da 
competência, assinale a afirmativa correta. 

(A) A competência para julgamento não é da Justiça do Trabalho, 
devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito. 

(B) Não cabe ao juiz declarar a incompetência se isso não for 
suscitado na defesa, pois nesse caso haverá prorrogação de 
competência. 

(C) A competência é da Justiça do Trabalho porque a lesão 
noticiada ocorreu no bojo de um contrato de emprego. 

(D) A competência não é da Justiça do Trabalho, devendo o juiz, 
em decisão fundamentada, enviar os autos ao juízo 
competente. 

(E) Por se tratar de incompetência relativa, nada impede que o 
juiz dela conheça de ofício, exceto se ocorrer revelia. 

39  

Rogério ajuizou reclamação trabalhista contra seu  
ex-empregador, cujo pedido foi julgado procedente em parte.  
O reclamado interpôs recurso ordinário, mas, por equívoco, fez o 
recolhimento das custas e do depósito recursal em valor inferior 
ao devido. Instado a se manifestar em contrarrazões, o advogado 
de Rogério requereu que fosse negado seguimento ao recurso 
por deserção. 

Diante dos fatos e do entendimento consolidado do TST, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Deve o magistrado, verificando que houve o equívoco, 
conceder prazo de cinco dias para o recorrente 
complementar o recolhimento e comprovar o valor devido. 

(B) A complementação de preparo insuficiente somente se aplica 
às custas, e não ao depósito recursal, de modo que o 
advogado de Rogério está correto. 

(C) A insuficiência no depósito equivale à ausência de 
recolhimento do preparo, de modo que o recurso será 
declarado deserto e não caberá agravo de instrumento. 

(D) É possível a complementação do depósito recursal, mas não 
das custas por se tratar de erro grosseiro. 

(E) Somente haverá deserção se o recorrente não suprir a falha 
em dez dias, por aplicação subsidiária do CPC. 

40  

Na ata de audiência da reclamação trabalhista movida por Caio 
contra seu ex-empregador ficou estabelecido que o reclamante 
estava acompanhado de seu advogado, que foi devidamente 
identificado, pois seu nome não constava da procuração juntada 
aos autos com a peça de gênese. 

Considerando esses fatos e o entendimento consolidado do TST, 
a referida ata equivale 

(A) a uma procuração ad judicia et extra, autorizando que o 
advogado assine eventual recurso. 

(B) a uma concessão escrita de poderes, mas que não autoriza 
que o advogado assine eventual recurso. 

(C) ao mandato apud acta com poderes gerais e especiais, 
autorizando que o advogado assine eventual recurso. 

(D) a uma concessão verbal de poderes ilimitados, mas que não 
autoriza que o advogado assine eventual recurso. 

(E) à outorga tácita de poderes para o foro em geral, autorizando 
que o advogado assine eventual recurso. 
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41  

Murilo ajuizou reclamação contra seu ex-empregador em 2024, 
tendo a assistência de seu sindicato de classe. Depois que foi 
devidamente contestada e instruída, com oitiva das partes e de 
várias testemunhas, adveio a sentença que julgou improcedente 
o pedido. O juízo indeferiu o requerimento de gratuidade de 
justiça feito na petição inicial em razão do elevado salário que era 
recebido por Murilo. As custas foram fixadas em R$ 4.000,00, e 
os honorários sucumbenciais em favor dos advogados do 
reclamado, em R$ 10.000,00. Dessa sentença não houve 
interposição de recurso, transitando em julgado. 

Considerando esses fatos e a previsão da CLT, é correto afirmar 
que 

(A) haverá solidariedade do sindicato na quitação dos honorários 
advocatícios e das custas. 

(B) as custas serão rateadas igualmente entre o ex-empregado e 
o sindicato. 

(C) somente pelo pagamento das custas o sindicato responderá 
solidariamente. 

(D) o sindicato será subsidiariamente responsável pelo 
pagamento dos honorários advocatícios. 

(E) as custas serão pagas pelo sindicato e os honorários, pelo  
ex-empregado. 

42  

A CLT prevê que o relator, monocraticamente, poderá denegar 
seguimento ao recurso de revista que não demonstrar 
transcendência, cabendo agravo dessa decisão para o colegiado. 
Foi justamente isso o que ocorreu na reclamação trabalhista 
movida por Fernando contra seu ex-empregador que, assim, 
interpôs o agravo previsto em Lei contra a decisão denegatória. 

Considerando esses fatos e a previsão da CLT, em relação ao 
julgamento desse agravo, é correto afirmar que 

(A) não haverá possibilidade de realizar sustentação oral, como 
ocorre com os agravos de maneira geral, e, se mantido o voto 
do relator, a decisão é passível de recurso para a SDI-1 do 
TST. 

(B) o advogado de Fernando poderá realizar sustentação oral por 
dez minutos improrrogáveis, e, se o voto do relator for 
mantido, haverá recurso para o STJ ou STF. 

(C) haverá possibilidade de sustentação por dez minutos, 
prorrogáveis por mais cinco minutos, e, se mantido o voto do 
relator, a decisão é passível de recurso para o plenário do 
TST. 

(D) o recorrente poderá realizar sustentação oral sobre a questão 
da transcendência durante cinco minutos, e, caso mantido o 
voto do relator, a decisão será irrecorrível no âmbito do 
tribunal. 

(E) não haverá possibilidade de realizar sustentação oral, e, se 
mantido o voto do relator, a decisão será irrecorrível no 
âmbito do tribunal. 

43  

As custas processuais são despesas pagas pela parte que 
correspondem à taxa para prestação do serviço público dos 
Tribunais. Além dos beneficiários de justiça gratuita, outras 
pessoas e entidades são isentas do pagamento de custas. 

Dos entes e das pessoas indicados a seguir, assinale aquele que, 
de acordo com a CLT, precisa efetuar o recolhimento de custas na 
Justiça do Trabalho. 

(A) O Distrito Federal. 

(B) A Fundação Pública Municipal que não explora atividade 
econômica. 

(C) A entidade fiscalizadora do exercício profissional. 

(D) O Município. 

(E) A Autarquia Estadual que não explora atividade econômica. 

44  

Em 2022, uma sociedade empresária com muitas reclamações 
trabalhistas teve a recuperação judicial deferida. Posteriormente, 
quando já decorrido o stay period, uma Vara do Trabalho 
homologou o cálculo de liquidação de um ex-empregado da 
recuperanda da seguinte forma: R$ 5.000,00 (valor líquido devido 
ao reclamante), R$ 500,00 (honorários advocatícios devidos ao 
advogado do autor) e R$ 180,00 (cota previdenciária). 

Considerando esses fatos e a norma de regência, assinale a 
afirmativa correta acerca da forma de execução a ser adotada. 

(A) O valor líquido devido ao reclamante e os honorários 
advocatícios serão pagos na justiça estadual, e a cota 
previdenciária será executada na Justiça do Trabalho. 

(B) Todos os créditos serão pagos na justiça estadual em virtude 
da recuperação judicial deferida à executada. 

(C) O valor líquido devido ao reclamante será pago na justiça 
estadual, mas os honorários advocatícios e a cota 
previdenciária serão executados na Justiça do Trabalho. 

(D) O valor líquido devido ao reclamante será pago na Justiça do 
Trabalho, mas os honorários advocatícios e a cota 
previdenciária serão executados na justiça estadual. 

(E) O valor líquido devido ao reclamante e a cota previdenciária 
serão pagos na justiça estadual, mas os honorários 
advocatícios serão executados na Justiça do Trabalho. 

45  

Sobre a execução da decisão proferida em ação rescisória 
assinale, de acordo com a CLT, a afirmativa correta. 

(A) Será feita nos autos da própria ação rescisória, em 
observância aos princípios da celeridade e duração razoável 
do processo, sem juntada de outros documentos. 

(B) Será feita nos próprios autos da ação que lhe deu origem, e 
será instruída com o acórdão da rescisória e a respectiva 
certidão de trânsito em julgado. 

(C) A Lei faculta que seja feita nos autos da própria ação 
rescisória ou da ação que lhe deu origem, o que melhor 
atender aos interesses do vencedor. 

(D) Deve ser feita em ação própria, que será distribuída por 
dependência, por se tratar de título executivo judicial. 

(E) Será feita nos autos da própria ação rescisória, que será 
enviada pelo TRT ao 1º grau por meio de carta de ordem. 
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46  

As Convenções da OIT são tratados internacionais sujeitos a 
ratificação por parte de cada um dos Estados-membros da 
Organização. Uma vez ratificada, o Estado-membro deve rever as 
suas legislações e práticas nacionais à luz do texto da respectiva 
convenção, assim como aceitar um controle internacional da sua 
aplicação. 

Das Convenções da OIT relacionadas a seguir, indique aquela que 
foi ratificada pelo Brasil. 

(A) Convenção 137, sobre o trabalho portuário. 

(B) Convenção 181, sobre as agências de emprego privadas. 

(C) Convenção 87, sobre a liberdade sindical e a proteção do 
direito sindical. 

(D) Convenção 188, sobre o trabalho na pesca. 

(E) Convenção 175, sobre o trabalho em regime de tempo 
parcial. 

47  

De acordo com o entendimento consolidado do TST, a imunidade 
de jurisdição das organizações ou dos organismos internacionais, 
quando amparados por norma internacional incorporada ao 
ordenamento jurídico brasileiro, é 

(A) relativa. 

(B) irrenunciável. 

(C) absoluta. 

(D) híbrida. 

(E) inexistente. 

48  

Assinale a opção que contempla, no Brasil, a qual entidade 
compete resolver definitivamente sobre tratados internacionais 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

(A) Competência concorrente do Senador Federal e da Câmara 
dos Deputados. 

(B) Competência exclusiva do Congresso Nacional. 

(C) Competência privativa do Presidente da República. 

(D) Competência exclusiva da União. 

(E) Competência privativa do Senado Federal. 

49  

Acerca da Convenção 182 da OIT sobre a proibição das piores 
formas de trabalho infantil e a ação imediata para a eliminação 
delas, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ainda não foi ratificada pelo Brasil, estando o país em débito 
social por conta disso. 

(B) Foi ratificada parcialmente pelo Brasil, que não aprovou a 
Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), mas 
fixou a idade mínima de 16 anos para o trabalho do menor. 

(C) Está em vias de ser ratificada pelo Brasil, faltando apenas a 
edição do Decreto Legislativo, o que fará com que o Brasil 
avance na proteção do trabalho do menor. 

(D) Foi ratificada pelo Brasil, tendo sido aprovada a Lista das 
Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP) e fixada a idade 
mínima de 18 anos para o trabalho do menor nessas 
atividades. 

(E) É desnecessária a ratificação, que até hoje não ocorreu, 
porque o Brasil já adota um sistema de proteção integral ao 
menor no trabalho, seja por meio da CLT, seja pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 

50  

Quando uma determinada matéria não é apropriada, no 
momento, para ser objeto de uma Convenção, o instrumento de 
que a OIT se vale para dar destaque ao tema é 

(A) o Convênio. 

(B) o Protocolo. 

(C) a Resolução. 

(D) o Tratado. 

(E) a Recomendação. 

51  

O mérito pode ser conceituado como a pretensão do autor. 
Todavia, nem sempre haverá resolução do mérito do processo. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Haverá resolução de mérito quando o juiz acolher ou rejeitar 
o pedido formulado na ação. 

(B) O juiz não resolverá o mérito quando homologar o 
reconhecimento da procedência do pedido. 

(C) O juiz não resolverá o mérito quando o autor abandonar a 
causa por mais de 60 dias. 

(D) O autor poderá desistir da ação sem o consentimento do réu, 
ainda que já oferecida a contestação. 

(E) A ocorrência de coisa julgada em processo anterior enseja a 
extinção do processo com resolução do mérito. 

52  

Rejane ajuizou ação de procedimento comum em face de 
Caroline. Ambas são advogadas e atuam em causa própria.  
Em razão da forte inimizade existente entre as partes, as duas 
empregaram expressões ofensivas em detrimento da outra, bem 
como estão criando embaraços à efetivação das decisões 
proferidas pelo juízo para o qual a ação foi distribuída. 

Por tal motivo, o juiz emitiu decisão, na qual 

I. determinou que as partes não mais empreguem expressões 
ofensivas em seus escritos, sob pena de serem riscadas. 

II. alertou que condutas de embaraço à efetivação de suas 
decisões poderão ser consideradas ato atentatório à 
dignidade da justiça. 

III. vedou a realização de audiências de conciliação. 

O juiz agiu corretamente em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

53  

Os prazos processuais indicam o período no qual as partes e o juiz 
poderão praticar atos processuais. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Suspende-se o curso do prazo processual nos dias 
compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, 
exclusive. 

(B) O juiz proferirá as decisões interlocutórias no prazo de  
10 dias e as sentenças no prazo de 30 dias. 

(C) Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores terão 
prazos contados em dobro para todas as suas manifestações, 
ainda que se trate de processos em autos eletrônicos. 

(D) Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados 
incluindo o dia de começo e o de vencimento. 

(E) Considera-se o dia do começo do prazo a data da entrega do 
mandado cumprido ao réu para ciência, quando a citação for 
por oficial de justiça. 
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João, assistido por advogado particular com poderes gerais para 
o foro, exclusivamente, ajuizou ação anulatória de negócio 
jurídico em face de Regina, Jonas e José, sustentando a 
ocorrência de dolo por parte dos três réus, bem como pleiteando 
a condenação desses ao pagamento de indenização a título de 
danos morais. 

Na petição inicial, João requereu o benefício da gratuidade de 
justiça, o qual foi deferido pelo juízo. Por sua vez, na decisão de 
saneamento e instrução do processo, o juiz deferiu o pedido de 
produção de prova pericial formulado por João.  

Finda a instrução, o pedido foi julgado parcialmente procedente 
para anular o negócio jurídico, julgando improcedente o pedido 
de indenização, bem como condenando os réus ao pagamento de 
honorários de sucumbência. 

Nesse caso concreto, é correto afirmar que 

(A) a assistência por advogado particular impede a concessão do 
benefício da gratuidade de justiça em favor de João, cabendo 
a revogação do benefício a qualquer tempo. 

(B) a gratuidade de justiça concedida em favor de João não 
compreende os honorários do perito, que foram adiantados 
pelo autor. 

(C) os honorários foram fixados entre o mínimo de 5% e o 
máximo de 15% do valor atualizado da causa, atendido, entre 
outros critérios, o trabalho realizado pelo advogado de João. 

(D) há litisconsórcio passivo necessário na hipótese, razão pela 
qual a eficácia da sentença dependeu da citação de todos os 
litisconsortes passivos. 

(E) a procuração outorgada por João em favor de seu advogado 
conferiu poderes para reconhecer a procedência do pedido e 
transigir, dispensando cláusula específica. 

55  

Paulo ajuizou ação de procedimento comum em face de Ursolino. 
No curso da fase instrutória, as partes submeteram para 
homologação negócio jurídico processual, contendo as cláusulas 
a seguir listadas: 

I. as partes reconheceram como competente juízo 
absolutamente incompetente; 

II. as partes renunciaram ao direito de interpor recurso de 
apelação em face da futura sentença; 

III. a audiência de instrução e julgamento será realizada no dia 
20 de outubro de 2024, desde que o juiz concorde com a 
referida data; 

IV. as decisões interlocutórias serão recorríveis em separado, 
independentemente de seu conteúdo, afastada a aplicação 
do Art. 1015 do CPC. 

No caso acima, são válidas as cláusulas: 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 

56  

Revoltados com a mecanização da produção e sentindo-se 
ameaçados com o desemprego gerado pelo avanço da 
inteligência artificial, José e mais dois colegas deixaram seus 
postos de trabalho, invadiram o centro de controle da fábrica de 
tecidos na qual eram empregados e destruíram as máquinas e 
computadores existentes no local. 

Assim agindo, nos termos da legislação vigente, pode-se afirmar 
que José e seus colegas praticaram o crime de 

(A) exercício arbitrário das próprias razões. 

(B) invasão de estabelecimento industrial, comercial ou agrícola 
e sabotagem. 

(C) dano. 

(D) paralisação de trabalho, seguida de violência ou perturbação 
da ordem.  

(E) exercício de atividade com infração de decisão 
administrativa. 

57  

A diretriz segundo a qual as regras penais gerais se aplicam aos 
fatos incriminados por norma especial, exceto se esta dispuser de 
modo diverso, retrata o Princípio 

(A) do bem jurídico. 

(B) da taxatividade. 

(C) da proporcionalidade. 

(D) da especialidade. 

(E) da razoabilidade. 

58  

No tocante às normas gerais do Direito Penal, analise as 
afirmações a seguir. 

I. A pena cumprida no estrangeiro não atenua a pena imposta 
no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é 
computada, quando idênticas. 

II. Considera-se praticado o crime no momento da ação ou 
omissão, mesmo que outro seja o momento do resultado. 

III. Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de 
considerar crime, não cessando, porém, em virtude dela a 
execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas.  

(E) I, apenas. 

59  

No que diz respeito aos fundamentos do Direito Penal, analise as 
afirmações a seguir. 

I. Não há medida de segurança sem prévia cominação legal. 

II. Ao crime cometido no território nacional sempre será 
aplicável, em caráter exclusivo, a lei brasileira. 

III. A abolitio criminis pode ser instituída por medida provisória. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
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60  

No que diz respeito à hermenêutica, em teoria, a aplicação de 
norma incriminadora para punir conduta não expressamente 
prevista em lei configura 

(A) interpretação extensiva, sendo juridicamente admissível. 

(B) interpretação assistemática, sendo juridicamente 
inadmissível. 

(C) analogia in malam partem, sendo juridicamente inadmissível. 

(D) interpretação declarativa, sendo juridicamente admissível. 

(E) interpretação analógica, sendo juridicamente inadmissível. 

61  

Oton é casado há 35 anos, sob o regime da comunhão parcial de 
bens, com Marilda. Juntos, eles têm três filhos: Sávio, 30 anos, 
Cristiano, 27 anos, e Cláudio, 25 anos. Hoje, Cláudio descobriu 
que sua parte na possível herança foi prejudicada porque seu pai, 
há um ano e quatro meses, vendeu para Sávio uma das três casas 
de valor similar que adquiriu onerosamente na constância do 
casamento com Marilda, com o consentimento de Marilda e 
Cristiano, mas com preço inferior ao de mercado. 

Considerando que os pais não têm dívidas, a compra e venda em 
questão é  

(A) válida, uma vez que, expirado o prazo para ser impugnada, 
convalesceu pelo decurso do tempo. 

(B) válida, pois a propriedade do imóvel é dos cônjuges Oton e 
Marilda e, até sua morte, os herdeiros são titulares de mera 
expectativa de direito. 

(C) inexistente, pois a manifestação de vontade do polo 
vendedor somente se aperfeiçoa com a declaração de 
vontade de todos os herdeiros necessários. 

(D) nula, uma vez que o consentimento de Cláudio é 
imprescindível para a celebração do negócio jurídico por se 
tratar de cláusula especial de compra e venda. 

(E) anulável, sendo que Cláudio tem o prazo decadencial de dois 
anos para o exercício do direito potestativo. 

62  

UB Construtora Ltda. e IG Empreendimentos Ltda. firmaram 
“Contrato particular de compra e venda de fundo de comércio e 
outras avenças”, instrumentalizando a celebração de contrato de 
trespasse de estabelecimento empresarial, correspondente a um 
posto de combustíveis. Pelo contrato, enquanto a IG deveria dar 
um sinal de R$ 100.000,00 reais e pagar prestações mensais de 
R$ 20.000,00 pelo prazo de 3 anos, a UB comprometia-se a 
"transferir a propriedade do imóvel" em que o posto estava 
instalado, bem como "transferir todos os equipamentos 
envolvidos na atividade de venda de combustíveis", bem como  
"transferir a sua posição contratual no negócio de compra e 
venda mercantil de derivados de petróleo existente entre a 
alienante e a IP Produtos de Petróleo S.A.". 

Os pagamentos foram realizados pontualmente pela IG e a UB 
chegou a transferir o imóvel e os equipamentos, mas não houve a 
adequada transferência da posição contratual em razão de a IP 
não ter respondido oportunamente à notificação enviada pela 
UB. Diante disso, o posto perdeu a possibilidade de uso da 
bandeira, o que acabou culminando na ruína do negócio. 

A responsabilidade pelos prejuízos sofridos pela IG deve ser 
imputada 

(A) à própria IG, que deve arcar com os riscos intrínsecos ao 
negócio celebrado, que envolvia a possibilidade de não 
conseguir o consentimento da IP para assumir a posição 
contratual. 

(B) à UB e à própria IG, de forma repartida, visto que a ausência 
de consentimento do terceiro constitui força maior a gerar a 
extinção do contrato com divisão dos prejuízos. 

(C) exclusivamente à UB, visto ter se obrigado contratualmente a 
obter a transferência da posição contratual, sem prejuízo de 
posterior ação regressiva dela contra a IP pela ausência de 
resposta. 

(D) à UB e à IP, solidariamente, visto que são ambas coautoras do 
ilícito cometido contra a IG, já que tinham o dever de 
viabilizar a transferência da posição contratual. 

(E) à UB, pelo descumprimento da obrigação contratual, e, 
subsidiariamente, à IG, por sua omissão culposa ter sido 
concausa do dano sofrido. 
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Em março de 2018, Raquel e Afonso constituíram, no município 
de Tanabi-SP, a fábrica Bolsa Amarela Ltda., que foi devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo. Conforme 
a cláusula quarta do contrato social, em caso de falecimento, a 
sociedade continuará com os herdeiros, que ingressarão na 
sociedade, independentemente da concordância prévia do sócio 
remanescente. Em janeiro de 2024, Raquel, viúva, sem 
ascendentes, faleceu, deixando como herdeiros legítimos seus 
únicos filhos, Bruna e André, ambos capazes. Bruna tem inúmeras 
desavenças com Afonso, pois sempre foram inimigos políticos na 
região de Tanabi. Já André, atualmente, tem residência 
permanente em Talin, capital da Estônia, onde exerce a docência 
na universidade local. 

Diante da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A cláusula contratual, que permite o ingresso dos herdeiros, é 
nula de pleno de direito, pois em caso de falecimento de um 
dos sócios haverá a dissolução parcial da sociedade limitada, 
com a respectiva apuração dos haveres. 

(B) Caso André não possa ingressar na sociedade em razão da 
situação pessoal, haverá a renúncia do direito à herança pela 
força obrigatória da cláusula contratual. 

(C) Por força do affectio societatis, Afonso poderá 
imotivadamente impedir o ingresso de Bruna na sociedade e, 
por conseguinte, negar o percebimento dos valores apurados 
na apuração dos haveres. 

(D) Caso Bruna e André não ingressem na sociedade, a 
jurisprudência tem admitido que o sócio remanescente 
explore a atividade econômica individualmente, de forma 
temporária, até que se aperfeiçoe a sucessão ou a 
transformação em sociedade unipessoal. 

(E) O falecimento de sócio, em qualquer situação, dissolve a 
sociedade limitada, hipótese em que caberá ao espólio, em 
concorrência com o sócio remanescente, a administração 
transitória das quotas enquanto se apuram os haveres e a 
divisão do espólio. 

64  

Rita Neves celebrou contrato de sociedade em conta de 
participação com a consultoria financeira LW Nacional S.A., com 
sede em Taguatinga, Distrito Federal. O contrato, que foi 
arquivado e registrado no Ofício de Títulos e Documentos de 
Brasília, DF, previu aporte inicial no valor de R$ 50.000,00 para 
integralização do capital social em troca de rendimentos diários 
no percentual de 0,55% sobre o capital investido, além de 
comissão em dinheiro na hipótese de indicação de novos 
participantes. Por força contratual, Rita é sócia oculta, enquanto 
a LW Nacional, sócia ostensiva. Nos primeiros meses, a LW 
Nacional cumpriu o pactuado, contudo, nos demais períodos, 
nada foi pago à sócia oculta, sendo negado o acesso aos 
investimentos realizados. Rita procurou a LW Nacional S.A., que 
cita a cláusula contratual terceira que permite a resilição 
contratual a qualquer tempo sem direito à restituição do valor 
investido e pagamento de multa de 20% do aporte inicial. 

A respeito da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O registro no Ofício de Títulos e Documentos confere à 
sociedade em conta de participação a condição de sociedade 
empresária com personalidade jurídica. 

(B) Devido à falta de previsão no Código Civil, a sociedade em 
conta de participação é regida pelas normas da sociedade 
anônima devido à natureza empresarial. 

(C) Na situação narrada aplica-se à sociedade em conta de 
participação, subsidiariamente, o disposto para sociedade 
limitada, sendo sua liquidação regida pelas normas 
falimentares. 

(D) O contrato social, devidamente registrado, opera efeitos 
perante terceiros, respondendo solidariamente Rita pelas 
obrigações contraídas pela WL Nacional perante terceiros. 

(E) Na sociedade em concreto, é possível a aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor, desde que, entre outros fatores, 
haja a caracterização da sócia oculta como investidora 
ocasional vulnerável. 
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Em 2017, o Banco Zeus S.A. e o Banco Poseidon S.A. constituíram 
o Banco Hermes S.A. Quatro anos depois, após aprovação das 
respectivas Assembleias, o Banco Hermes passou por cisão, 
sendo vertida, para o Banco Zeus S.A., parcela de seu patrimônio 
e parte da operação. A sociedade cindida foi extinta, sendo criado 
o Banco Afrodite S.A., que assumiu a outra parte do patrimônio e 
da operação, ou seja, a parte não destinada ao Banco Zeus. 

No protocolo de cisão, ficou estabelecida a responsabilidade de 
cada uma das sociedades pelos ativos e passivos e de todos os 
itens do ativo e do passivo. Os direitos e as obrigações que eram 
operados pelo Banco Zeus foram transferidos a ele, inclusive 
aqueles não listados no protocolo. 

A respeito da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Na hipótese de cisão parcial, que é o caso da situação 
narrada, a sociedade receptora sucede a cindida em toda a 
operação, inclusive, no que não foi expressamente 
transmitido nos termos da cisão. 

(B) Em hipótese de cisão total ou parcial, a sucessão empresarial 
se presume, não se fazendo necessária a prova de sua 
ocorrência, bastando a aprovação da Assembleia. 

(C) A cisão total, que é o caso da situação narrada, deve ser 
aprovada exclusivamente pelo Conselho de Administração, 
não cabendo à Assembleia deliberar a respeito do tema. 

(D) A cisão é regulada pela Lei das Sociedades por Ações, não se 
aplicando, por conseguinte, aos demais tipos societários. 

(E) Na cisão, com extinção da companhia cindida, as sociedades 
que absorverem parcelas do seu patrimônio responderão 
solidariamente pelas obrigações da extinta, anteriores  
à cisão. 

66  

José Pereira, analista de dados, em conversa com Vicente, um 
colega de longa data, especialista em machine learning, 
mencionou que pretendia expandir a sua empresa de consultoria 
e, para tanto, estava firmando parcerias com especialistas de 
diferentes áreas. Vicente demonstrou certa satisfação com a 
notícia e indicou que poderiam conversar melhor sobre os 
eventuais projetos futuros. No mês seguinte, José Pereira 
informou a Vicente que fechou um grande projeto com a 
Empresa Terra, para o aprimoramento do sistema de carros 
autônomos, com duração de 36 meses. Informou ainda que, em 
razão da urgência e da excelente oportunidade, celebrou o 
contrato sem consultá-lo, mas incluiu uma cláusula que permite a 
indicação de terceiro para a prestação dos serviços contratados e 
que essa indicação seria feita em até 48 horas. 

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que a cláusula 
mencionada é 

(A) válida, mas Vicente poderá recusar a nomeação; no entanto, 
caso aceite, se se despedir antes do prazo, responderá 
conjuntamente com José Pereira por perdas e danos. 

(B) válida, porém ineficaz; assim, caso Vicente queira prestar os 
serviços, José Pereira poderá subcontratá-lo para tal, 
permanecendo como o responsável pelo cumprimento do 
contrato. 

(C) válida; se Vicente aceitar a nomeação, observando a mesma 
forma adotada pelas partes para a celebração do contrato, 
adquirirá todos os direitos e assumirá todas as obrigações 
decorrentes do contrato com a Empresa Terra. 

(D) válida, mas inoponível à Vicente, que poderá recusar a 
nomeação; nesse caso, José Pereira responderá pelas 
consequências do inadimplemento relativo, ainda que se 
disponha a executar o contrato ou a indicar nova pessoa. 

(E) válida e eficaz; assim, caso Vicente queira prestar os serviços, 
aceitará a nomeação que importará na extinção do contrato 
celebrado por José Pereira e Empresa Terra. 
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A Siderúrgica Aço Forte S.A., maior siderúrgica da Região Sudeste, 
contratou a VIP Construções e Perfurações S.A. para a perfuração 
e construção de cinco poços artesianos de cem metros de 
profundidade cada um, em um terreno de sua propriedade, para 
viabilizar a sua atividade empresarial. Pelo contrato, a VIP 
Construções S.A. deveria executar toda a obra e fornecer os 
materiais necessários, mediante remuneração de R$ 150.000,00, 
com prazo de entrega de 5 meses, a contar da data da celebração 
do contrato. 

Considerando a situação hipotética narrada, analise as assertivas 
a seguir. 

I. O preço global convencionado poderá ser revisto, a pedido do 
dono da obra, para que se lhe assegure a diferença apurada, 
independentemente de cláusula de reajustamento, de modo 
a assegurar o reequilíbrio contratual, contanto que reste 
comprovada diminuição no preço do material ou da mão de 
obra superior a um décimo do seu valor causada por fato 
extraordinário e imprevisível. 

II. A Siderúrgica Aço Forte S.A. pode introduzir modificações no 
projeto por ela aprovado, sem anuência de seu autor, se o 
fizer por motivos supervenientes ou razões de ordem técnica, 
uma vez comprovada a inconveniência ou a excessiva 
onerosidade de execução do projeto em sua forma originária. 

III. Se a Siderúrgica Aço Forte S.A. exigir modificações vultosas e 
desproporcionais ao projeto aprovado, a VIP Construções e 
Perfurações S.A. poderá suspender a obra, salvo se a 
Siderúrgica Aço Forte S.A. se dispuser a arcar com o 
acréscimo de preço. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

68  

Atílio, despachante na pequena cidade de Rio das Flores, foi 
contratado por Rui, residente na capital, para resolver com 
urgência uma pendência administrativa que o estava impedindo 
de alienar terras que detinha naquela região. Pelo contrato, em 
troca da remuneração de R$ 5.000,00, Atílio deveria comparecer 
à Prefeitura para levar a documentação comprobatória da 
inexistência de débitos municipais relativos ao imóvel e assim 
obter, em até três dias, a esperada certidão negativa que faltava 
para a alienação do imóvel. Atílio incumbiu seu assistente, 
Josimar, de executar a tarefa, embora nem o contrato firmado 
entre Rui e Atílio, nem a procuração dada por aquele a este, 
fizesse qualquer menção à possibilidade de substabelecimento. 
Ocorre que Josimar foi assaltado no trajeto para a Prefeitura, 
tendo-lhe sido roubada a pasta que continha os documentos, o 
que inviabilizou a obtenção da certidão no prazo pretendido. 

Diante disso, 

(A) Atílio e Josimar serão responsáveis solidariamente perante 
Rui, pois o substabelecimento, na falta de autorização, deve 
ser reputado ineficaz. 

(B) Atílio e Josimar serão responsáveis perante Rui, porque o 
substabelecimento não autorizado os torna responsáveis até 
mesmo por caso fortuito. 

(C) Josimar será diretamente responsável perante Rui, se houve 
culpa da sua parte, enquanto Atílio somente seria 
responsável se tivesse agido com culpa própria na escolha de 
Josimar ou nas instruções que deu a ele. 

(D) Atílio será responsável perante Rui pelos prejuízos sofridos se 
Josimar tiver agido com culpa por ocasião do assalto. 

(E) não há responsabilidade de Atílio nem de Josimar, pois o 
assalto configura força maior e risco da atividade contratada 
por Rui. 

69  

O Poder Executivo do Município Alfa lançou, no decorrer do ano 
de 2019, edital de concurso público para a admissão de 
empregados públicos da administração púbica direta, os quais 
seriam regidos pelo regime celetista. Por entenderem que o 
edital apresentava irregularidade, já que não respeitaria o 
referencial de isonomia entre os potenciais interessados, foram 
ajuizadas ações visando à declaração de nulidade de determinada 
cláusula, de modo a permitir a inscrição dos candidatos que não 
preenchiam o requisito nela estabelecido. 

Considerando os termos da narrativa, é correto afirmar que 

(A) a inexistência de relação trabalhista evidencia que as ações 
foram ajuizadas perante a Justiça Comum. 

(B) como o concurso público se destina ao provimento de 
empregos públicos de regime celetista, a competência é da 
Justiça do Trabalho. 

(C) sempre que o Município figure no polo passivo da relação 
processual, a exemplo do que se verifica na situação ocorrida 
com Alfa, a ação deve ser ajuizada perante a Justiça Comum. 

(D) apesar de a competência ser da Justiça Comum, eventuais 
ações ajuizadas perante a Justiça do Trabalho, com sentença 
de mérito proferida até 2020, continuarão a ser de 
competência deste último ramo da Justiça. 

(E) as ações em que se discute o sentido de cláusulas editalícias 
são de competência da Justiça do Trabalho, mas a declaração 
de nulidade do certame, considerando o ato administrativo 
praticado, é de competência da Justiça Comum. 
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Maria, Deputada Federal, baseada na importância do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) para o trabalhador 
brasileiro e na constatação de que os respectivos depósitos 
decorriam de relações jurídicas que se protraiam no tempo, 
decidiu apresentar um projeto de lei ordinária fixando em  
30 anos, a contar da extinção do contrato de trabalho, o lapso 
temporal para o ajuizamento de ação na qual se discuta temática 
afeta à realização dos respectivos depósitos. 

Ao cotejarmos a iniciativa de Maria com a Constituição da 
República, é correto afirmar que 

(A) a iniciativa se mostra dissonante da ordem constitucional, já 
que deveria ser veiculada sob a forma de projeto de lei 
complementar. 

(B) a iniciativa é inconstitucional, pois afronta o lapso 
prescricional de estatura constitucional que deve ser aplicado 
à matéria. 

(C) o Poder Legislativo, no exercício de sua liberdade de 
conformação, pode definir o lapso prescricional das ações 
que não sejam estritamente trabalhistas, logo, a iniciativa é 
constitucional. 

(D) apesar de a ação estar relacionada a uma contribuição social 
com destinação específica, não tendo natureza trabalhista, 
não podem ser estabelecidos prazos prescricionais especiais, 
não extensivos a situações correlatas. 

(E) embora seja possível a disciplina almejada por Maria, na 
medida em que ela impactará a administração pública 
indireta, gestora dos recursos do FGTS, ela é de iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo. 
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